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 O egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Décima Terceira Região, pelo venerando acórdão de folhas quinhentos e cinqüenta e oito a quinhentos e sessenta e quatro, julgou improcedente a ação anulatória, declarando a inexistência de nulidade da Cláusula Doze por entender que ela está em consonância com o disposto no artigo oitavo da Lei nove mil setecentos e dezenove, barra noventa e oito.

Inconformado, o Ministério Público do Trabalho interpõe o presente  recurso ordinário, pelas razões de folhas quinhentos e sessenta e sete a quinhentos e setenta e dois, com fundamento no artigo oitocentos e noventa e cinco, b da CLT, requerendo a reforma do julgado e a conseqüente anulação da Cláusula Doze por violação do artigo oitavo da Lei nove mil, setecentos e dezenove, barra noventa e oito, uma vez que a lei prevê situações excepcionais para a não-observância do intervalo intra-jornada mínimo de onze horas e a cláusula em questão traz situações que não são excepcionais.

Contra-razões apresentadas pelo Sindicato dos Operadores Portuários do Estado da Paraíba a folhas quinhentos e setenta e sete a quinhentos e oitenta e quatro e pelo Sindicato dos Arrumadores de Cabedelo a folhas quinhentos e oitenta e cinco a quinhentos e noventa, ambas pela manutenção da decisão regional.

Desnecessária a remessa dos autos à douta Procuradoria-Geral do Trabalho, tendo em vista que a defesa do interesse público já está sendo exercida pelo autor.

É o relatório, na forma regimental.

V O T O

I CONHECIMENTO

Atendidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade, conheço do

recurso.

II - MÉRITO

ANULAÇÃO DA CLÁUSULA  Doze DA CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO RELATIVA AO INTERVALO INTERJORNADA MÍNIMO DE ONZE HORAS

O egrégio Tribunal Regional não acolheu o pedido inicial de anulação da

Cláusula Doze da Convenção Coletiva de Trabalho celebrada pelos réus,

declarando a inexistência de nulidade por entender que ela está em

consonância com o disposto no artigo oitavo da Lei nove mil, setecentos e dezenove, barra noventa e oito, sob os seguintes fundamentos, verbis :

AÇÃO ANULATÓRIA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. CLÁUSULA AUTORIZADORA DE ESCALAÇÃO DE TRABALHADORES PORTUÁRIOS EM JORNADA DE TRABALHO, SEM OBSERVÂNCIA DO INTERVALO INTRAJORNADA MÍNIMO DE ONZE HORAS. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS PREVISTAS NA LEI NÚMERO NOVE MIL, SETECENTOS E DEZENOVE, BARRA NOVENTA E OITO. POSSIBILIDADE DA AVENÇA. A Lei número nove mil, setecentos e dezenove, barra noventa e oito, que alberga o artigo sessenta e um da...
